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ACÓRDÃO Nº 003/2014


DIREITO SUBJETIVO A PERCEPÇÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PREVISÃO EXPRESSA CONSTANTE DE LEI COMPLEMENTAR. RESTRIÇÃO DO DIREITO A PERCEPÇÃO PREVISTO EM LEI ORDINÁRIA REGULAMENTADORA, FUNDAMENTADA EM DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE NÃO LHE DÁ AMPARO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DO ARTIGO 2º-A DA LEI Nº 5.342/1996. PACÍFICO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL ACERCA DA NATUREZA DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. VERBA INDENIZATÓRIA. COMPATIBILIDADE COM A PERCEPÇÃO DE SUBSÍDIO.


1. CONCORRE VÍCIO MATERIAL À LEI Nº 5.342/1996, EM SEU ARTIGO 2º-A, POR TER INOVADO A ORDEM JURÍDICA EM DESACORDO COM O QUE PREVIA O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO, DO QUAL EXTRAÍ SEU FUNDAMENTO DE VALIDADE. LEI REGULAMENTADORA NÃO PODE REVOGAR DIREITO PREVISTO EM LEI DE REGÊNCIA. PRIMEIRO FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º-A, DA LEI Nº 5.342/1996.

2. CONSTITUI OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA A FIXAÇÃO DE DISTINÇÃO ENTRE SERVIDORES ATIVOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO EM RAZÃO DA SUA FORMA DE REMUNERAÇÃO, PARA FINS DE PERCEPÇÃO DE VERBA INDENIZATÓRIA (AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO). SEGUNDO FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º-A, DA LEI Nº 5.342/1996.

3. HÁ, AINDA, VÍCIO (FORMAL) DE INICIATIVA, DADO QUE O ARTIGO 2º, DA LEI Nº 5.342/1996 DECORREU DE EMENDA PARLAMENTAR, SEM A CORRESPONDENTE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. TERCEIRO FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º-A, DA LEI Nº 5.342/1996.

4. RESTA PACIFICADO NO ÂMBITO DOUTRINÁRIO E JURISPRUDENCIAL A NATUREZA DE “VERBA INDENIZATÓRIA” ATRIBUÍDA AO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, PELO QUE MANIFESTA A COMPATIBILIDADE DE SUA PERCEPÇÃO CONCOMITANTEMENTE COM SUBSÍDIO. QUARTO FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º-A, DA LEI Nº 5.342/1996.

5. DADO O CARÁTER UNIFORMIZADOR DE INTERPRETAÇÃO QUE É INERENTE ÀS DECISÕES FIRMADAS POR ESTE COLEGIADO (LC 88/96, ART. 3º, X E ART. 8º, IX), O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO NÃO PODE CONTRARIAR O ENTENDIMENTO SEGUNDO O QUAL É INCONSTITUCIONAL O ARTIGO 2º-A, DA LEI Nº 5.342/1996, DEVENDO DEIXAR DE APLICAR O DISPOSITIVO EM REFERÊNCIA, E INICIAR A PARTIR DA PRESENTE DECISÃO O PAGAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIA PREVISTA NO INCISO II, DO ARTIGO 88, DA LEI COMPLEMENTAR 46/1994 AOS SERVIDORES EFETIVOS DO ESTADO QUE AINDA NÃO PERCEBEM A VERBA. 


O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 15 de julho de 2014, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Alexandre Nogueira Alves, nos autos do Processo Administrativo nº 66934494, em que se discutia a compatibilidade da percepção de auxílio alimentação concomitantemente com o subsídio, concluindo-se pela inconstitucionalidade do art. 2-A da Lei 5.342/1996, devendo o Estado do Espírito Santo deixar de aplicar o dispositivo em referência e iniciar o pagamento da verba indenizatória prevista no art. 88, II da LC 46/94 aos servidores efetivos do Estado que ainda não percebem tal verba.
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Vitória-ES, 27 de agosto de 2014.



RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Presidente do Conselho/PGE
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